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Recurso Embargos 

Acórdão nº 1302-003.620  –  1ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 

Sessão de 11 de junho de 2019 

Embargante POSTO LUBRIMAX LTDA. 

Interessado FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

Ano-calendário: 2010 

OMISSÃO. PEDIDO DE PERÍCIA. NÃO APRECIAÇÃO. ACOLHIMENTO 

DEVIDO 

Verificado que houve pedido de perícia na impugnação e reapresentado no 

recurso voluntário, cumpre ao Carf a análise específica a respeito. Não 

contemplando o acórdão tal apreciação, cumpre acolher os embargos de 

declaração para afastar tal omissão. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. PEDIDO DE PERÍCIA. REALIZAÇÃO 

INVIÁVEL. CONTABILIDADE INEXISTENTE 

A falta de registros contábeis referentes aos recursos informados como 

pertencentes a terceiros, inviabiliza a perícia, pois não poderá alterar a situação 

fática encontrada, tampouco modificar o entendimento da autoridade julgadora, 

no que tange à não comprovação da origem dos valores creditados em contas 

bancárias pertencentes à titularidade da reclamante. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 

dos embargos e acolhê-los, sem efeitos infringentes, nos termos do relatório e voto do relator. 

(assinado digitalmente) 

Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente 

(assinado digitalmente) 

Rogério Aparecido Gil - Relator 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Henrique Silva 

Figueiredo, Gustavo Guimarães da Fonseca, Ricardo Marozzi Gregório, Rogério Aparecido Gil, 

Maria Lúcia Miceli, Flávio Machado Vilhena Dias, Marcelo José Luz de Macedo (Suplente 

convocado) e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente). 
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  13609.720191/2015-17 1302-003.620 Embargos Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 11/06/2019 POSTO LUBRIMAX LTDA. FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 13020036202019CARF1302ACC  ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Ano-calendário: 2010
 OMISSÃO. PEDIDO DE PERÍCIA. NÃO APRECIAÇÃO. ACOLHIMENTO DEVIDO
 Verificado que houve pedido de perícia na impugnação e reapresentado no recurso voluntário, cumpre ao Carf a análise específica a respeito. Não contemplando o acórdão tal apreciação, cumpre acolher os embargos de declaração para afastar tal omissão.
 CERCEAMENTO DE DEFESA. PEDIDO DE PERÍCIA. REALIZAÇÃO INVIÁVEL. CONTABILIDADE INEXISTENTE
 A falta de registros contábeis referentes aos recursos informados como pertencentes a terceiros, inviabiliza a perícia, pois não poderá alterar a situação fática encontrada, tampouco modificar o entendimento da autoridade julgadora, no que tange à não comprovação da origem dos valores creditados em contas bancárias pertencentes à titularidade da reclamante.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer dos embargos e acolhê-los, sem efeitos infringentes, nos termos do relatório e voto do relator.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Rogério Aparecido Gil - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Henrique Silva Figueiredo, Gustavo Guimarães da Fonseca, Ricardo Marozzi Gregório, Rogério Aparecido Gil, Maria Lúcia Miceli, Flávio Machado Vilhena Dias, Marcelo José Luz de Macedo (Suplente convocado) e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).
  Trata-se de embargos de declaração oposto pela contribuinte, face ao acórdão nº 1302-002.765, de 12/04/2018, em que alega contradição e omissão.
O acórdão embargado manteve as conclusões da DRJ, considerando-se como receitas os valores referentes a cheques de terceiros depositados em contas bancárias de titularidade da embargante (extratos, fls. 11/226). Sustentou-se que os cheques eram recebidos de caminhoneiros para pagamento de combustíveis e que a embargante devolvia "troco" aos portadores. Nesse sentido, os valores depositados em contas bancárias não eram totalmente receitas da embargante. Prestou-se informações e juntou-se documentos, julgados insuficientes para demonstrar de forma inequívoca as suas argumentações a respeito.
Em embargos de declaração, a contribuinte sustenta que no acórdão haveria contradição e omissão. Contradição pelo fato de o voto analisar as informações e documentos nos autos e chegar à mesma conclusão da DRJ. E omissão, pelo fato de o voto não registrar, precisamente, conclusão sobre o pedido de perícia da embargante.
Nos termos do despacho de admissibilidade (fls. 3646/3651), rejeitou-se a alegação de contradição. 
Assim, admitiram-se os embargos de declaração somente em relação à alegação de que estaria caracterizada omissão no acórdão, no que diz respeito à apreciação do pedido de perícia, com o objetivo de apurar quais os valores deveriam ser considerados como receita e não o total dos cheques depositados em contas bancárias da embargante.
Sobre esse ponto, o acórdão embargado registrou que para apreciar o pedido de perícia era necessário analisar matérias e documentos que se entrelaçavam com as questões de mérito. Todavia, ao final do voto, ao serem mantidas as conclusões da DRJ, faltou consignar o indeferimento do pedido de perícia e as razões para tal negativa.
É o relatório.

 Conselheiro Rogério Aparecido Gil - Relator
Os embargos de declaração são tempestivos e foram parcialmente admitidos, conforme despacho de fls. 3646/3651. Portanto, conheço dos embargos.
Na forma relatada, as alegações relativas à contradição foram rejeitadas em definitivo.
Quanto à alegada omissão relativa ao pedido de perícia, apresentamos o quanto segue.
Por ocasião do recurso voluntário, a embargante, no bojo de sua preliminar de cerceamento de defesa, requereu a realização de perícia. Sustentou que o cerceamento de defesa estaria caracterizado pela falta de aprofundamento do agente fiscal, na análise dos documentos e informações apresentados durante os procedimentos de fiscalização.  Assim, a perícia seria necessária para assegurar à embargante o seu direito à ampla defesa.
Sobre esse ponto específico, o acórdão embargado assim registrou:
Mérito
A questão, portanto, reside em verificar se deve ou não permanecer o entendimento de que, os valores depositados nas contas bancárias da recorrente, totalizados por mês, no ano calendário 2010, conforme quadro abaixo, constituem receitas da recorrente; se está ou não comprovado que tais valores, abatendo-se as quantias relativas à aquisição dos produtos comercializados pela recorrentes (combustíveis etc.), foram efetivamente devolvidos aos portadores dos respectivos cheques emitidos por empresas siderúrgicas.

Nessa linha de raciocínio, vejamos quais foram as conclusões a que chegou a fiscalização e a DRJ, no que diz respeito às informações e documentos apresentados pela recorrente:
...os documentos juntados com a finalidade de demonstrar o recebimento do "troco" não reúne força para tanto, porque, embora contenham dados da instituição financeira, o valor, a data e a assinatura de um funcionário da Recorrente, não ostenta a assinatura do recebedor do numerário.
...quanto ao esclarecimento de que cada lançamento a crédito encontrado nos extratos bancários engloba diversos cheques creditados, necessário seria, para fazer valer esta colocação, a apresentação de demonstrativo individualizando os lançamentos, os beneficiários, os valores do abastecimento, os respectivos cupons fiscais e os valores do "troco". Tudo isso de forma contextualizada, sistemática, racional e de fácil leitura.
Verifica-se, portanto, que a fiscalização concluiu que: (i) não há prova inequívoca de que o alegado "troco" teria sido realmente entregue ao portador do cheque (nominal ou não) emitido por empresas siderúrgicas; (ii) não há prova de que o portador tenha realmente abastecido ou adquirido algum produto comercializado no posto de combustíveis (recorrente); (iii) não há prova de que realmente o portador do cheque tenha mantido qualquer relação comercial com a empresa emitente do cheque, em virtude da qual fizesse jus ao recebimento do valor representado por cheques; (iv) não foi demonstrado qual, efetivamente, era a relação jurídica existente entre a recorrente e as empresas emitentes dos cheques, a ponto de aceitar "vales" para serem restituídos em dinheiro, posteriormente, ou mesmo receber cheques em valores representativos, sem qualquer garantia de que seriam honrados.
Em sequência, o acórdão embargado registra os fundamentos que adota como razões de decidir e conclui por negar provimento ao recurso voluntário sem, contudo, manifestar-se especificamente sobre o pedido de perícia em questão.
Sendo assim, cumpre suprir a omissão. Come segue.
À vista de tais constatações da fiscalização, entendo que não há nos autos documentos e informações que possam ser considerados como hábeis e idôneos para embasar perícia, capaz de demonstrar fatos e valores não condizentes com os apurados pela fiscalização. Nessa linha, adoto as seguintes razões da DRJ:
Requereu a interessada que, na hipótese de a presente impugnação ser reputada insuficiente para comprovar a origem dos depósitos relacionados pela autoridade fiscal, este órgão julgador defira a produção de prova pericial com a finalidade específica de atestar que os valores depositados nas instituições financeiras originaram-se da Conta Caixa da empresa.
Ocorre que, como suficientemente esclarecido neste ato administrativo, o sujeito passivo deixou de efetuar registros contábeis distintos para a parcela dos cheques que são referentes à sua atividade operacional, a venda de combustíveis, e para a parcela relacionada com o "troco" dos cheques, cujo valor é devolvido aos caminhoneiros, na versão que foi apresentada pela interessada, de forma que a perícia ou diligência proposta não tem como alterar a decisão ora adotada, qual seja, a incontestável ausência de contabilização da operação de "troco às avessas" que foi aventada pela impugnante, o que subsume a situação ao determinado pelo art. 18 do Decreto n° 70.235, de 1972 (PAF), fundamento com base no qual indefiro o pedido de perícia propugnado, em face de sua prescindibilidade.
Pelo exposto, voto por acolher os embargos de declaração, sem efeitos infringentes, para suprir a omissão alegada, conforme acima.
(assinado digitalmente)
Rogério Aparecido Gil
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Relatório 

Trata-se de embargos de declaração oposto pela contribuinte, face ao acórdão nº 

1302-002.765, de 12/04/2018, em que alega contradição e omissão. 

O acórdão embargado manteve as conclusões da DRJ, considerando-se como 

receitas os valores referentes a cheques de terceiros depositados em contas bancárias de 

titularidade da embargante (extratos, fls. 11/226). Sustentou-se que os cheques eram recebidos de 

caminhoneiros para pagamento de combustíveis e que a embargante devolvia "troco" aos 

portadores. Nesse sentido, os valores depositados em contas bancárias não eram totalmente 

receitas da embargante. Prestou-se informações e juntou-se documentos, julgados insuficientes 

para demonstrar de forma inequívoca as suas argumentações a respeito. 

Em embargos de declaração, a contribuinte sustenta que no acórdão haveria 

contradição e omissão. Contradição pelo fato de o voto analisar as informações e documentos 

nos autos e chegar à mesma conclusão da DRJ. E omissão, pelo fato de o voto não registrar, 

precisamente, conclusão sobre o pedido de perícia da embargante. 

Nos termos do despacho de admissibilidade (fls. 3646/3651), rejeitou-se a 

alegação de contradição.  

Assim, admitiram-se os embargos de declaração somente em relação à alegação 

de que estaria caracterizada omissão no acórdão, no que diz respeito à apreciação do pedido de 

perícia, com o objetivo de apurar quais os valores deveriam ser considerados como receita e não 

o total dos cheques depositados em contas bancárias da embargante. 

Sobre esse ponto, o acórdão embargado registrou que para apreciar o pedido de 

perícia era necessário analisar matérias e documentos que se entrelaçavam com as questões de 

mérito. Todavia, ao final do voto, ao serem mantidas as conclusões da DRJ, faltou consignar o 

indeferimento do pedido de perícia e as razões para tal negativa. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Rogério Aparecido Gil - Relator 

Os embargos de declaração são tempestivos e foram parcialmente admitidos, 

conforme despacho de fls. 3646/3651. Portanto, conheço dos embargos. 

Na forma relatada, as alegações relativas à contradição foram rejeitadas em 

definitivo. 

Quanto à alegada omissão relativa ao pedido de perícia, apresentamos o quanto 

segue. 
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Por ocasião do recurso voluntário, a embargante, no bojo de sua preliminar de 

cerceamento de defesa, requereu a realização de perícia. Sustentou que o cerceamento de defesa 

estaria caracterizado pela falta de aprofundamento do agente fiscal, na análise dos documentos e 

informações apresentados durante os procedimentos de fiscalização.  Assim, a perícia seria 

necessária para assegurar à embargante o seu direito à ampla defesa. 

Sobre esse ponto específico, o acórdão embargado assim registrou: 

Mérito 

A questão, portanto, reside em verificar se deve ou não permanecer o entendimento 

de que, os valores depositados nas contas bancárias da recorrente, totalizados por mês, no 

ano calendário 2010, conforme quadro abaixo, constituem receitas da recorrente; se está 

ou não comprovado que tais valores, abatendo-se as quantias relativas à aquisição dos 

produtos comercializados pela recorrentes (combustíveis etc.), foram efetivamente 

devolvidos aos portadores dos respectivos cheques emitidos por empresas siderúrgicas. 

 

Nessa linha de raciocínio, vejamos quais foram as conclusões a que chegou a 

fiscalização e a DRJ, no que diz respeito às informações e documentos apresentados pela 

recorrente: 

...os documentos juntados com a finalidade de demonstrar o recebimento do 

"troco" não reúne força para tanto, porque, embora contenham dados da instituição 

financeira, o valor, a data e a assinatura de um funcionário da Recorrente, não 

ostenta a assinatura do recebedor do numerário. 

...quanto ao esclarecimento de que cada lançamento a crédito encontrado nos 

extratos bancários engloba diversos cheques creditados, necessário seria, para fazer 

valer esta colocação, a apresentação de demonstrativo individualizando os 

lançamentos, os beneficiários, os valores do abastecimento, os respectivos cupons 

fiscais e os valores do "troco". Tudo isso de forma contextualizada, sistemática, 

racional e de fácil leitura. 

Verifica-se, portanto, que a fiscalização concluiu que: (i) não há prova inequívoca 

de que o alegado "troco" teria sido realmente entregue ao portador do cheque (nominal ou 

não) emitido por empresas siderúrgicas; (ii) não há prova de que o portador tenha 

realmente abastecido ou adquirido algum produto comercializado no posto de 

combustíveis (recorrente); (iii) não há prova de que realmente o portador do cheque tenha 

mantido qualquer relação comercial com a empresa emitente do cheque, em virtude da 

qual fizesse jus ao recebimento do valor representado por cheques; (iv) não foi 
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demonstrado qual, efetivamente, era a relação jurídica existente entre a recorrente e as 

empresas emitentes dos cheques, a ponto de aceitar "vales" para serem restituídos em 

dinheiro, posteriormente, ou mesmo receber cheques em valores representativos, sem 

qualquer garantia de que seriam honrados. 

Em sequência, o acórdão embargado registra os fundamentos que adota como 

razões de decidir e conclui por negar provimento ao recurso voluntário sem, contudo, manifestar-

se especificamente sobre o pedido de perícia em questão. 

Sendo assim, cumpre suprir a omissão. Come segue. 

À vista de tais constatações da fiscalização, entendo que não há nos autos 

documentos e informações que possam ser considerados como hábeis e idôneos para embasar 

perícia, capaz de demonstrar fatos e valores não condizentes com os apurados pela fiscalização. 

Nessa linha, adoto as seguintes razões da DRJ: 

Requereu a interessada que, na hipótese de a presente impugnação ser reputada 

insuficiente para comprovar a origem dos depósitos relacionados pela autoridade fiscal, 

este órgão julgador defira a produção de prova pericial com a finalidade específica de 

atestar que os valores depositados nas instituições financeiras originaram-se da Conta 

Caixa da empresa. 

Ocorre que, como suficientemente esclarecido neste ato administrativo, o sujeito passivo 

deixou de efetuar registros contábeis distintos para a parcela dos cheques que são 

referentes à sua atividade operacional, a venda de combustíveis, e para a parcela 

relacionada com o "troco" dos cheques, cujo valor é devolvido aos caminhoneiros, na 

versão que foi apresentada pela interessada, de forma que a perícia ou diligência proposta 

não tem como alterar a decisão ora adotada, qual seja, a incontestável ausência de 

contabilização da operação de "troco às avessas" que foi aventada pela impugnante, o que 

subsume a situação ao determinado pelo art. 18 do Decreto n° 70.235, de 1972 (PAF), 

fundamento com base no qual indefiro o pedido de perícia propugnado, em face de sua 

prescindibilidade. 

Pelo exposto, voto por acolher os embargos de declaração, sem efeitos 

infringentes, para suprir a omissão alegada, conforme acima. 

(assinado digitalmente) 

Rogério Aparecido Gil 
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